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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
AGRAVADO : BANCO BS2 S.A.
ADVOGADO : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - PE028490
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 104, IV E V, E 166 DO CC; E 39, IV, DO CDC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  VIOLAÇÃO AO ART. 
6º, VIII, DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão. A simples menção 
a dispositivos legais, desacompanhada da demonstração da efetiva violação, atrai a disposição 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
3. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração. 
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 104, IV E V, E 166 DO CC; E 39, IV, DO CDC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  VIOLAÇÃO AO ART. 
6º, VIII, DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão. A simples menção 
a dispositivos legais, desacompanhada da demonstração da efetiva violação, atrai a disposição 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
3. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração. 
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA JOSÉ CARDOSO contra 
decisão da Presidência do STJ proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 474-477):

Quanto à controvérsia, no que se refere à alegada violação dos arts. 104, III, 
166, IV e V, do CC e 39, IV, do CDC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 
uma vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e 
particularizada, como o acórdão recorrido violou os dispositivos de lei 
federal, o que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. Em relação à 
afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do Código Civil, verifica-se a 
ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
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conhecimento do recurso especial”. (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/8/2020.)
[...]
Ademais, com relação ao disposto no art. 6º, VIII, do CDC, incide o óbice da 
Súmula n. 211/STJ, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de 
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Isto é, a 
necessidade de inversão do ônus probatório não foi objeto de debate e 
decisão pelo Tribunal de origem. Assim, ausente o requisito do 
prequestionamento.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 481-488), a agravante afirma 
que também devem ser afastados os óbices das Súmulas 211/STJ e 284/STF, 
pleiteando, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
majoração do valor da condenação dos honorários advocatícios (e-STJ, fls. 496-499).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, faz-se necessário ponderar que o apelo especial é 
reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, é imprescindível que a parte 
recorrente demonstre de forma clara as razões pelas quais entende que os dispositivos 
apontados foram malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Portanto, ao interpor o recurso especial alegando ofensa aos arts. 104, IV 
e V, e 166 do CC; e 39, IV, do CDC, sem demonstrar como a violação teria ocorrido, 
constata-se que a argumentação apresentada no recurso mostra-se deficiente, 
atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

A propósito:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVO. SÚMULA 284/STF. NORMAS INFRALEGAIS. 
INVIABILIDADE DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. ANUÊNCIA DA 
PARTE COM RELAÇÃO À CLÁUSULA CONTRATUAL. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. ÍNDOLE ABUSIVA. 
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INEXISTÊNCIA. CLÁUSULA CLARA. CDC. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ao apontar ofensa aos arts. 6º e 17 do Decreto-Lei 4.657/42 e 125, I, do 
CPC/1973, a agravante não define nem demonstra em que consiste a 
alegada violação. Incidência da Súmula 284 do STF.
2. O STJ já consolidou o entendimento de que é incabível a análise de 
recurso especial que tenha por fundamento violação a resoluções, instruções 
normativas, portarias, circulares ou regimentos internos dos tribunais, por 
não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "Lei 
Federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai 
o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 4. "Conforme a 
jurisprudência do STJ, não basta o reconhecimento de que o contrato está 
submetido ao CDC para ter por abusivas as cláusulas pactuadas. A 
incidência da legislação consumerista não altera o desfecho conferido ao 
caso" (AgInt no REsp 1.502.471/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe de 05/11/2019).
5. "Ao assinalar a existência de informação clara, expressa e sem margem 
para dúvidas acerca da cláusula limitativa do direito do segurado, afastando 
a alegação de abusividade, a Corte estadual o fez mediante análise de todo 
o acervo probatório e após apreciação da apólice de seguro, de modo que, 
para infirmar tais conclusões, esbarrar-se-ia nos óbices das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ" (AgInt no AREsp 1.534.676/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe de 
19/12/2019).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 916.314/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 01/10/2021)

Ademais, aponta a insurgente suposta violação ao art. 6º, VIII, do CDC. 
Todavia, da acurada análise do presente recurso, constata-se que do acórdão recorrido 
não se extrai manifestação da Corte estadual sobre referidos artigos, mesmo após a 
interposição de embargos declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula 
211 do STJ, ante a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA 
INTIMAÇÃO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO 

Documento eletrônico VDA38763957 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 16/10/2023 12:34:53
Código de Controle do Documento: c2c8463d-b90e-4fea-8d7f-d34bfa2525f5



CONSTATADA. SENTENÇA. ULTRA PETITA. DECOTE. 
FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
DANO MATERIAL. PENSÃO. REMUNERAÇÃO. DANO MORAL. MORTE 
COMPANHEIRA E MÃE DOS DEMANDANTES. NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido diverso à pretensão da parte recorrente.
2. A matéria referente aos dispositivos de lei indicados como violados não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmula 211/STJ).
3. No exame das pretensões recursais relativas à violação de lei federal 
desafiam as premissas fáticas firmadas no acórdão recorrido, tornando o 
recurso especial inadmissível, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1842285/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021)

Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na 
origem, a parte insurgente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto 
somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e 
proceder à supressão de grau, providência não adotada no recurso especial 
apresentado.

Ilustrativamente:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUIZ. DESTINATÁRIO FINAL. 
NECESSIDADE DA PROVA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA Nº 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como destinatário 
final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC, decidir pela 
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produção probatória necessária à formação do seu convencimento.
3. Alterar as conclusões do acórdão impugnado quanto ao tema do 
cerceamento de defesa demanda indevida incursão fático-probatória.
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados 
no recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o 
prequestionamento ficto na hipótese em que não sanada a omissão no 
julgamento de embargos de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do 
NCPC no recurso especial.
5. Para comprovação da divergência jurisprudencial é necessário que o 
recorrente aponte o dispositivo de lei federal sobre o qual se manifeste o 
dissídio entre tribunais, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF, 
bem como proceda ao cotejo analítico, mediante a demonstração da 
identidade das situações fáticas e da interpretação diversa dada ao mesmo 
dispositivo.
6. O acórdão vergastado assentou que era impossível o deferimento do 
pleito indenizatório por benfeitorias em virtude de expressa previsão 
contratual de que não seria admitida qualquer obra sem respectiva 
autorização do locador. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria 
incursão fático-probatória e interpretação de cláusula contratual, em afronta 
às Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
7. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula nº 284 do STF.
8. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1905503/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Por fim, vale pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno 
que teve seu recurso não conhecido integralmente ou improvido.

Exemplificativamente:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO OU DOS ACLARATÓRIOS. 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
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decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Existentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, merecem acolhimento os 
embargos de declaração.
3. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1859834/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.372.506 / PB
Número Registro: 2023/0184566-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08000101320178151201 8000101320178151201

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
AGRAVADO : BANCO BS2 S.A.
ADVOGADO : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - PE028490

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069
AGRAVADO : BANCO BS2 S.A.
ADVOGADO : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - PE028490

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 24 de outubro de 2023
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